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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

FELIPE VERONESI DA SILVA ficou retido na 6ª série do Ensino Fundamental que cursou, em 2000, na EE 20 de Agosto, jurisdicionada à DE de São Bernardo do Campo.

O aluno ficou retido em Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia e Inglês, e sua freqüência foi inferior a 75%. (fls. 25).

Em 14-02-01, seu pai interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Justificando a extemporaneidade do prazo, afirmou que o filho “foi surpreendido com a notícia de sua retenção (...) ao se apresentar às aulas na 7ª série no início do ano letivo”. Alegou também que a escola não lhe comunicou, nem ao Conselho Tutelar, sobre as ausências do filho. (fls 19).

- Em 21-02-01, o Conselho de Professores reuniu-se para reanalisar os resultados finais do aluno e afirmou o seguinte: (fls. 21)

- O aluno ficou retido por excessivas ausências às aulas e por rendimento insatisfatório na maioria dos componentes disciplinares da grade curricular.

- Os pais do aluno foram alertados inúmeras vezes sobre determinadas atitudes comportamentais do aluno e sobre as ausências, e deixaram de participar de várias reuniões de pais e mestres e dos espaços formativos e informativos oferecidos pela escola dentro das HTPCs.

- Os resultados finais da avaliação foram afixados em 21.12.2000, às 18 horas, sendo retirados apenas em 08.02.01. (g.g.n.n.)

Em 21-02-01, a Direção ratificou a decisão do Conselho de Classe.

Em 23-02-01, o pai do aluno entrou com recurso na DE, contra a decisão da escola, reivindicando o direito do filho à “ permanência e acesso na 7ª série do ensino fundamental (...) pelo Regime de Progressão Continuada”.( fls. 18).

Em 23-03-01, a Comissão de Supervisores designada para análise do caso assim se manifestou: (fls. 63)
“a) o representante legal do aluno tomou ciência do contido na Ficha de Avaliação Periódica do primeiro bimestre letivo. Deixou de comparecer às outras reuniões de pais.

“b) não foram encontradas irregularidades nos documentos escolares. Os Diários de Classe no geral, registram aulas de revisão e de correção das questões das avaliações.

“c) a escola ofereceu os recursos pedagógicos necessários para eliminar as dificuldades do aluno (Recuperação contínua e encaminhamento para recuperação paralela no 1º e 2º semestre de 2.000).

d) o representante legal do aluno compareceu à Unidade Escolar, a pedido desta nos dias 23-03-00;  29-03-00; 03-07-00; 03-08-00; 06-09-00; 13-09-00; 23-10-00; 24-10-00; e 21-11-00, e conforme registros assinados por ele, tomou conhecimento das dificuldades de aprendizagem, bem como do comportamento inadequado do aluno (ausência às aulas, agressões verbais a alunos, funcionários e professores, recusa em participar das atividades escolares).

“ e) o aluno teve rendimento insatisfatório, durante o ano letivo, nas disciplinas Português, História, Geografia, Matemática e Inglês, conforme quadro abaixo:

Disciplinas
1º bimestre
2º bimestre
3º bimestre
4º bimestre
Final

Português
D
D
C
D
D

História
D
D
NF
D
D

Geografia
C
D
D
D
D

Matemática
D
D
C
E
D

Inglês
D
E
D
E
D

“ com relação à freqüência mínima exigida, o aluno deixou de comparecer às aulas além do limite mínimo permitido. Descontando-se as 23 horas de reposição de aulas, que não foram computadas como faltas para o aluno, deixou este de comparecer a 309 aulas e isso significa 31,3%  de ausências, ultrapassando os 25% de ausências permitido pela legislação vigente” 

“ Parecer Conclusivo
“ Preliminarmente,  é mister destacar o que segue:

“ a) a direção da escola apenas em novembro de 2000 comunicou formalmente ao responsável pelo aluno, a ocorrência excessiva de faltas. Deixou, também, a Unidade Escolar de comunicar o fato ao Conselho Tutelar infringindo o disposto no inciso II do artigo 56 do citado diploma legal.

“ b) apesar de a Escola ter oferecido atividade de recuperação paralela, deixou de comunicar ao responsável, não atendendo desta maneira ao disposto no parágrafo 1º do artigo 107 do Regimento Escolar, bem como não há registro de convocação do aluno para cumprir compensação de ausências, como determinam as Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais e constante no RE da Unidade Escolar. 

“ Em que pese o descumprimento dos dispositivos legais que deverão doravante ser observados pela direção, o aluno deixou de cumprir seu dever de assiduidade, ausentando-se das aulas além do limite fixado pelo Regimento Escolar. (g.g.n.n.)

“ Por todo exposto, esta Comissão opina pelo NÃO ACOLHIMENTO ao pedido do aluno interessado (...) para o fim de homologar a conseqüente RETENÇÃO (...) e que a U.E. submeta o aluno ao instituto da reclassificação, com base na avaliação de competência, respeitada a correlação idade/série, conforme determina o parágrafo 2º do artigo 2º da Res. SE 20/98”.

Em 12-04-01, o pai do aluno protocolou na DE recurso junto a este Colegiado. (fls. 04 a 11).

Em extenso arrazoado, o pai cita o Estatuto da Criança e do Adolescente e afirma que o “aluno foi privado da proteção integral”, “dos direitos referentes... à educação”, “do direito de ser tutelado pelos pais e pelo Conselho Tutelar quando na reiteração das faltas injustificadas” e que a escola “não o protegeu de qualquer forma de negligência, discriminação”. (fls. 05). Alega que o aluno não se beneficiou do Regime de Progressão Continuada vigente na escola em tela; que “a escola não ofereceu todas as oportunidades de reforço e recuperação paralela (...)”  “convocando-o, com freqüência obrigatória, através de comunicação aos pais ou responsáveis...”, e não promoveu a compensação de ausências. 

Observa o pai que “outrossim, entendo que o dever de assiduidade não pode ser exigido e, se não cumprido, amparar punições arbitrárias como a retenção, caso as instituições de ensino governamentais não cumpram sua função precípua de proteção aos direitos e condições favoráveis para o cumprimento dos deveres do aluno.” (fls. 09). (g.g.n.n.).

Conclui o pai discordando da decisão da DE em determinar que o aluno seja submetido a processo de reclassificação, pois o almejado é a “promoção por classificação”. (fls. 10). 

Fazem parte do expediente:

- Fichas de avaliação periódica apontando as dificuldades do aluno, com ciência do pai apenas em 12.05.00, conforme folhas 31 a 35 dos autos. Nestas fichas, constam recomendações ao aluno para aumentar a assiduidade e assumir maior compromisso com os estudos. Ao pai, solicita-se “maior acompanhamento da vida escolar do filho” no que se refere à realização de tarefas e de “exercícios de recuperação”. (fls. 31 a 50).

- Comunicado aos Pais ou Responsáveis, com ciência do pai às fls. 282 e 289 (março/00), 285 (julho e agosto/00), 286 (setembro/00), 287 (outubro e novembro/00), 288 (outubro/00), 291 e 292 (novembro/00) – folhas estas do Protocolo/DE em apenso nº 555/01, relatando ocorrências como atrasos, resistência e recusa do aluno a entrar em sala de aula, bem como alerta “para o excesso de faltas de seu filho em virtude de“ ‘matar aulas’”. (fls. 287). Às fls. 290, observa-se registro de tentativa infrutífera da escola, em setembro/00, para entrar em contato com a família, seja pelo telefone ou porque o “o endereço não procede”. Ás fls. 288 (outubro) e 292 (novembro), registra-se ciência do pai de diversas ocorrências, e do alerta às “faltas excessivas”  do filho e às ausências do pai nas reuniões de Pais e Mestres, e sua “não (...) participação e ciência da vida escolar do filho”. 

- Ficha-resumo dos quatro bimestres, assinada pelo pai em 12-05-00, fornecendo um quadro das dificuldades do aluno (fls. 263 do protocolo/DE em apenso nº 555/01).

- Quadro do desempenho do aluno, relativo a notas e freqüência (fls. 25).

- Relatório sobre a freqüência do aluno, registrando 68,7% de ausências. (fls. 27). 

- Histórico Escolar. (fls. 51)

Calendário de Reposição de Aulas no mês de julho, registrando ausência total do aluno (fls. 272 a 279 do Protocolo/DE em apenso nº 555/01). 

Relatório da Supervisão responsável pela escola. (fls. 28-30)

- Atas do Conselho de Série e Classes às fls. 52-61, registrando os alunos com dificuldades. O nome do aluno consta nas quatro Atas, com ressalvas para a indisciplina, agressividade, falta de pontualidade, desinteresse excesso de faltas. Na Ata do 4º bimestre, constam os critérios para análise dos conselheiros de série – destacando-se que, nas 5ªs, 6ªs e 7ª séries, se o aluno tem rendimento insatisfatório em mais de três componentes e freqüência inferior a 75%, sua retenção ou encaminhamento para Recuperação de Férias fica a critério do Conselho de Professores. (fls. 60) 

- Programa de Reforço, com lista de presença revelando ausência do aluno (fls. 17 a 24 do Protocolo/DE em apenso nº 555/01).

-   Planos de Ensino (fls. 46 a 82 do Protocolo/DE em apenso nº 555/01).

-   Projeto de Reforço e Recuperação Paralela (fls. 85 a 123 do Protocolo/DE em apenso nº 555/01.

Diários de Classe registrando conteúdo, avaliação, exercícios, recuperação e freqüência (fls. 153 a 269) do Protocolo/DE em apenso nº 555/01.

- Provas de Matemática feitas pelo aluno, registrando conceito “E” e anotações de que o aluno “recusou-se a fazer avaliação”. (Fls. 205 a 214 do Protocolo/DE em apenso nº 555/01).

- Ofício da Escola ao Conselho Tutelar, em 21.02.01, comunicando que “o aluno não está freqüentando aulas até a presente data” (fls. 24).
1.2 APRECIAÇÃO

As Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas por este Conselho no Parecer CEE nº 152/98, registram no Artigo 77:
“ A escola fará o controle sistemático de freqüência dos alunos às atividades escolares e, bimestralmente, adotará as medidas necessárias para que os alunos possam compensar as ausências que ultrapassem o limite de 20% do total de aulas dadas ao longo de cada mês letivo.

 “ §  1º - As atividades de compensação de ausências serão programadas, orientadas e registradas pelo professor da classe ou das disciplinas, com a finalidade de sanar as dificuldades de aprendizagem provocadas por freqüência irregular às aulas.
“ § 2º - A compensação de ausências não exime a escola de adotar as medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, e nem a família e o próprio aluno de justificar suas faltas. (g.g.n.n.)
“ Artigo 78 – O controle de freqüência será efetuado sobre o total de horas letivas, exigida a freqüência mínima de 75% para a promoção.

“ Parágrafo único – Poderá ser reclassificado o aluno que, no período letivo anterior, não atingiu a freqüência mínima necessária.”

O Estatuto da Criança e do Adolescente registra:

“ Artigo 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.“ (g.g.n.n.)
“ Art.56 – Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

-“ I (...).

-“ II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares”. (g.g.n.n.)

Da documentação anexada aos autos e nas manifestações da escola observa-se:

 - No presente caso não se configurou um excesso de ausências justificáveis (como prevê o artigo 77, § 2º das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais). Como justificar as faltas de aluno que vai à escola mas não entra em aula? (Caberia compensação de ausência?). O pai declara desconhecer que o filho não era freqüente e reclama por não ter sido comunicado sobre as faltas. (fls. 09). Entretanto, das observações registradas nos documentos da escola consta que “o pai foi alertado pela Sra. Vice-Diretora para que orientasse o filho em virtude do mesmo vir diariamente para a Escola, porém não entrava para as aulas”, permanecendo em outros recintos escolares. (fls. 286 do Protocolo em apenso nº 555/01).

- Tanto a família como a escola tinham ciência de tais evasões do aluno que prejudicaram o seu rendimento escolar – veja-se os inúmeros relatórios de que o pai tomou ciência e a profusão de advertências registradas pela escola. Tanto a família como a escola omitiram-se, portanto, no que concerne ao disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente. (veja-se Artigos 4º e 56 acima transcritos). No caso da escola, que não comunicou o fato ao Conselho Tutelar, a omissão importou também em descumprimento do seu Regimento.

- O aluno, por sua vez, fugiu ao seu dever de assiduidade e compromisso com os estudos e com o processo de recuperação paralela, deixando de preencher os critérios do Regimento Escolar quanto à promoção.


Em diligência informal junto ao interessado, foi obtida informação de que o aluno foi transferido para a EE Julieta Viana, onde cursa a 6ª série do ensino fundamental. Em contato telefônico com esta U.E., apurou-se também que o aluno não compareceu ao processo de reclassificação marcado para 05-04-01 e que tem sido freqüente às aulas, inclusive à recuperação paralela.

Torna-se relevante apontar que o aluno apresentou sim freqüência irregular e um baixo desempenho no processo ensino-aprendizagem, o que impediu a sua promoção. 

Equivoca-se o requerente quando afirma que “rendimento não é determinante para a promoção...” (fls. 05) e que “... o dever de assiduidade não pode ser exigido... (fls. 09), contrariando ao que dispõe na L.D.B. – Lei 9394/96, em especial, no artigo 24 - incisos II, V e VI.

Eventuais falhas de encaminhamento por parte da escola não se constituiram em fato determinante quanto às faltas consignadas pelo aluno. Ao contrário, a presença do aluno às atividades escolares é seu dever. Considerar que as faltas do aluno se constituiram em falha da escola é querer subverter as normas vigentes.

A ausência de um melhor acompanhamento por parte dos responsáveis não pode também levar a um julgamento de ineficiência por parte da escola que procura cumprir suas atividades institucionais, mesmo sem a devida contrapartida.

2 .CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o recurso interposto pelo pai do aluno FELIPE VERONESI DA SILVA, contra sua retenção na 6ª série do Ensino Fundamental – Ciclo II, em 2000, na EE 20 de Agosto, em São Bernardo do Campo, da Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo.

São Paulo, 19 de setembro de 2001

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica , em 26 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

Publicado no DOE em 04/10/01                        Seção I                      Página 08.

[image: image2.wmf]_1028378555.doc


�












_1047992927.doc


�












